
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 857094 - MS (2023/0349142-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : SANDRO GOMES RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. DOSIMETRIA DA 
PENA. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE. QUANTIDADE DE DROGA. 
FUNDAMENTO INIDÔNEO PARA O AFASTAMENTO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o agente poderá ser 
beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da pena, 
desde que seja primário e portador de bons antecedentes e não se dedique 
às atividades criminosas nem integre organização criminosa. É evidente, 
portanto, que o benefício descrito no aludido dispositivo legal, tem como 
destinatário o pequeno traficante, ou seja, aquele que inicia sua vida no 
comércio ilícito de entorpecentes muitas das vezes até para viabilizar seu 
próprio consumo, e não os que, comprovadamente, fazem do crime seu 
meio habitual de vida.

2. Ainda, acerca do tema, Terceira Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp n. 1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira 
Seção, julgado em 9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), definiu que a quantidade de 
substância entorpecente e a sua natureza hão de ser consideradas na 
fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, não 
sendo, portanto, pressuposto para a incidência da causa especial de 
diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

3. O referido colegiado, posteriormente, aperfeiçoou o entendimento 
exarado no julgamento do mencionado Recurso Especial n. 1.887.511/SP, 
passando a adotar o posicionamento de que a quantidade e a natureza da 
droga apreendida podem servir de fundamento para a majoração da pena-
base ou para a modulação da fração da causa de diminuição prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que, neste último caso, não tenham 
sido utilizadas na primeira fase da dosimetria (HC n. 725.534/SP, relator 
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Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 
1º/6/2022).

4. No caso, as instâncias de origem justificaram o afastamento da causa 
especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, em relação ao agravado, com base na quantidade de 
entorpecentes apreendidos, procedimento contrário à jurisprudência desta 
Corte.

5. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 
1º/6/2022).

4. No caso, as instâncias de origem justificaram o afastamento da causa 
especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, em relação ao agravado, com base na quantidade de 
entorpecentes apreendidos, procedimento contrário à jurisprudência desta 
Corte.

5. Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL contra decisão monocrática em que concedi 
parcialmente a ordem para aplicar à pena do agravado a minorante prevista no art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006 no patamar mínimo e, assim, reduzir a reprimenda a ele 
imposta, pela prática do delito de tráfico de drogas, para 6 anos e 8 meses de 
reclusão, mantendo o regime inicial fechado de cumprimento de pena.

Em suas razões, alega o órgão ministerial que (e-STJ fl. 575):

[...] não se pode ignorar que foi apreendido em poder do acusado 11, 150t 
(onze toneladas e cento e cinquenta quilos) de maconha, fato este que 
demonstra que a conduta do agravado não pode ser equiparada à das 
verdadeiras “mulas do tráfico”.

Com efeito, a redação do referido dispositivo legal prescreve a possibilidade 
de redução da pena de um sexto (1/6) a dois terços (2/3), desde que o 
agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique a atividades 
criminosas e não integre organização criminosa.

A despeito do instituto do tráfico privilegiado, a doutrina traz a seguinte lição 
“o terceiro requisito para a incidência da causa de diminuição da pena do art. 
35, §4º, é que o agente não se dedique às atividades criminosas, o que 
significa dizer que o acusado deve desenvolver algum tipo de atividade 
laborativa lícita e habitual, não apresentando personalidade voltada para a 
criminalidade, sendo o crime de tráfico a ele imputado naquele processo um 
evento isolado em sua vida.”

No caso em tela, embora o recorrido seja primário e não registre 
antecedentes criminais, revela-se inexequível a aplicação da referida 
minorante, porquanto a elevada quantidade de entorpecente (11, 150t de 
maconha) e a dinâmica do fato delituoso – transporte do entorpecente em 
dois veículos preparados (um caminhão e um batedor de estrada) e divisão 
de tarefas de maneira estruturada – denotam a inserção do agravado em 
grupo criminoso.

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o 
presente recurso ao órgão colegiado.

É, em síntese, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 
que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente mantida, in 

verbis (e-STJ fls. 561/565):

Na espécie, assim consignou o Tribunal de origem (e-STJ fl. 517):

Na hipótese vertente, o apelante é primário e de bons antecedentes criminais 
e, como bem delineado na sentença, efetuou o transporte de 11 toneladas e 
150 quilos de maconha.

Essa quantidade é expressiva e possui elevado valor de mercado, razão pela 
qual tal transporte normalmente é realizado por uma organização 
especializada na traficância, que possui poderio econômico para adquirir 
tamanha carga ilícita, assim como arcar com eventual prejuízo causado pela 
apreensão do entorpecente.

Além disso, a organização criminosa não delegaria a qualquer pessoa o 
transporte dessa carga. Em verdade, geralmente incumbem de tal tarefa 
pessoas experientes, conhecidas e de incontestável confiança dos 
envolvidos.

Conforme bem pontuado no parecer (p. 442):

"Porém, os fatos e provas apresentados nos autos impedem o 
reconhecimento e a aplicação dessa minorante, diante da quantidade de 
drogas apreendida 11.150,00 kg (mil, cento e cinquenta quilos) de “maconha”, 
distribuídos em dois veículos, um caminhão e um automóvel “batedor de 
estrada”.

Com efeito, resta razoável concluir-se que o réu se dedique, ou mesmo, 
integre alguma organização criminosa, pois uma quantidade tão expressiva 
de "maconha" (11.150kg), com certeza, não seria uma tarefa direcionada a 
qualquer um, tampouco sem o amparo de um grupo".

Ora, referido cenário não se compadece com a figura do "traficante de 
primeira viagem" ou do "aventureiro do tráfico", indivíduos que mediante 
módica remuneração se dispõem a praticar o tráfico de forma absolutamente 
precária e rudimentar, estes sim destinatários da causa especial de 
diminuição.

 
Pois bem.

Tenho que assiste parcial razão à defesa.

Da leitura dos trechos precedentes, observo que as instâncias ordinárias não 
deduziram fundamentação idônea apta a justificar o afastamento da 
minorante, mormente em se tratando de réu primário e sem antecedentes 
criminais.

Afinal, as circunstâncias do caso concreto permitem a conclusão de que o 
paciente exerceu o papel de "mula" do tráfico de entorpecentes, o que, 
consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça justifica a 
concessão da minorante, mas na fração mínima (1/6), uma vez que, ainda 
que não haja indicação de integração à organização criminosa, o 
transportador tem perfeita consciência de estar a serviço de um grupo dessa 
natureza, o que não pode ser desprezado. Além disso, tal circunstância é 
reforçada, na hipótese, pela grande quantidade de droga transportada – 
cerca de 11,150t (onze toneladas e cento e cinquenta quilos) de maconha.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. FUNDAMENTO QUE, ISOLADO, NÃO É IDÔNEO 
PARA O AFASTAMENTO DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
INCIDÊNCIA DA MINORANTE NA FRAÇÃO MÍNIMA. CONDIÇÃO DE MULA. 
FUNDAMENTO CONCRETO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A quantidade de droga apreendida, embora seja bem relevante, não pode 
ser considerada, isoladamente, para a conclusão de que o acusado se dedica 
ao tráfico de drogas.

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do RESP 
n. 1.887.511/SP, no qual se consolidou o entendimento de que a quantidade e 
a variedade dos entorpecentes somente podem ser consideradas na primeira 
fase da dosimetria da pena, bem como que a utilização supletiva desses 
elementos só pode ocorrer quando esse vetor seja conjugado com outras 
circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do 
agente à atividade criminosa ou à integração a organização criminosa.

3. De acordo com o acórdão recorrido, especialmente a circunstância em que 
foi contratado para transportar a droga mediante promessa de pagamento, 
demonstra que o Agravante, na verdade, atuou na condição de "mula", 
devendo ser atribuída a adequada qualificação jurídica ao quadro fático 
delineado no julgado combatido.

4. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que "a simples 
atuação do agente como 'mula', por si só, não induz que integre organização 
criminosa, sendo imprescindível, para tanto, prova inequívoca do seu 
envolvimento, estável e permanente, com o grupo criminoso, a autorizar a 
redução da pena em sua totalidade. Contudo, embora o desempenho dessa 
função não seja suficiente para denotar que o agravante faça parte de 
organização criminosa, tal fato constitui circunstância concreta para ser 
valorada na definição do índice de redução pelo tráfico privilegiado, uma vez 
se reveste de maior gravidade" (AgRg no AREsp 1.534.326/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 19/9/2019, DJe 24/9/2019).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1898671/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022, grifei.)

 
 Outrossim, destaco que o único motivo trazido pelo acórdão para afastar a 

benesse foi, de fato,  a grande quantidade de drogas apreendidas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 857.094 / MS
Número Registro: 2023/0349142-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00005252620228120058 5252620228120058

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : SANDRO GOMES RIBEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : SANDRO GOMES RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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